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RETIFICAÇÃO  

Na publicação havida no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 
20/10/2022, página 105, coluna 2, leia-se como segue e não como 
constou:  

PARECER Nº 1127/2022 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 360/2019. 

 Proposto pela Vereadora Sandra Tadeu (UNIÃO), o projeto de lei nº 360/2019 
pretende estabelecer um abatimento de até 10% do valor do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) nos casos de imóveis localizados em ruas, avenidas, travessas e demais 
espaços públicos em que se tenha de forma contínua a atividade de prostituição. Segundo a 
proposta, a Prefeitura estabelecerá o mapeamento das áreas, assim como os critérios para a 
isenção. 

Na justificativa apresentada, a autora aponta a finalidade de atenuar os prejuízos de 
proprietários cujos imóveis sofrem desvalorização devido à prática de prostituição nas 
respectivas áreas de localização. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tendo em vista obter 
subsídios para seu pronunciamento, enviou ao Poder Executivo um pedido de informações, no 
qual indagou se existe um mapeamento de áreas em que se tenha de forma contínua a 
atividade de prostituição, bem como qual seria a estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
da proposta no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes (Ofício SGP-12 
nº 527/2019). O Poder Executivo, através de diferentes órgãos, em suma alegou a 
impossibilidade do estudo do impacto financeiro ou do mapeamento das áreas de ocorrência 
da atividade de prostituição, assim como manifestou entendimento contrário à iniciativa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi de parecer pela 
legalidade do projeto. 

Não obstante os pontos apresentados pelo Poder Executivo, há que se ressaltar a 
necessidade de enfrentamento das consequências danosas à comunidade que motivaram a 
proponente e, considerando os aspectos sobre os quais esta Comissão de Administração 
Pública deve se manifestar, somos de parecer favorável ao projeto de lei. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 19/10/2022. 

Ver. Gilson Barreto (PSDB) - Presidente 

Ver. Fernando Holiday (REPUBLICANOS) - Relator 

Ver. Arselino Tatto (PT) - Contrário 

Ver. Erika Hilton (PSOL) - Contrário 

Ver. George Hato (MDB) 

Ver. Milton Ferreira (PODE) 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/10/2022, p. 96 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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